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Senhor Presidente, 

08 de julho de 2008. 

Encaminho à consideração dessa augusta Assembléia Legislativa do 
Estado, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei, que dispõe 
sobre a implementação do Programa "Luz para Todos". 

A proposição tem o objetivo de adequar o repasse dos recursos do 
Orçamento Estadual para o Programa "Luz para Todos", instituído pelo Decreto 
federal n 0 4.873, de 11 de novembro de 2003, e às diretrizes da Lei Complementar 
n 0 101, de 4 de maio de 2000, notadamente em seu Art. 26, que dispõe sobre a 
destinação de recursos públicos para o setor privado. 

Configura-se urgente essa adequação, tendo em vista que os agentes 
executores do Programa "Luz para Todos" são, na forma do referido Decreto e 
das normas de operacionalização do Programa Nacional de Universalização do 
Acesso e Uso da Energia Elétrica, as concessionárias e permissionárias de 
distribuição de energia elétrica e as cooperativas de eletrificação rural, sendo esse 
agente executor, no Estado do Ceará, a Companhia Energética do Ceará -
COELCE, pessoa jurídica de direito privado. 

Dada a relevância de que se reveste a proposição, solicito o apoio de 
Vossa Excelência no seu encaminhamento em regime de urgência, esperando 
contar com a aprovação dos ilustres parlamentares. 

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas 
necessárias ao encaminhamento da presente Mensagem, apresento protestos de 
elevado apreço e distinguida consideração, extensivos a seus dignos pares. 

Palácio Iracema, do Governo do Estado do Ceará, aos 08 dias de julho de 
2008. 

^ (jfvLeot "rfk-u v/is* 
Francisco José Pinheiro 
Governador do Estado do Ceará 

em exercício 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho / 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a concessão de 
contribuição financeira a entidades 
privadas no âmbito do Programa "Luz 
para Todos" e dâ outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art.1* Por força do disposto no Art. 26 da Lei Complementar Federal n" 101, de 4 
de maio de 2000, fica autorizada a concessão de recursos financeiros, a titulo de 
contribuição, para a Companhia Energética do Ceará - COELCE, com a finalidade de 
implementar o Programa "Luz para Todos", instituído pelo Decreto federal n" 4.873, de 11 
de novembro de 2003, destinado a propiciar o atendimento em energia elétrica à parcela 
da população do meio rural que ainda não possui acesso a esse serviço público. 

ArL 2° Os recursos de que trata o Art.1 0 serão, anualmente, objeto de 
programação orçamentária do orçamento fiscal da Secretaria de Infra-estrutura, em 
categoria especifica do Programa de Suprimento e Universalização do Atendimento com 
Energia Elétrica. 

Parágrafo Único. Os recursos financeiros do exercício de 2008, consignados na 
Lei Orçamentária Anual N 0 14.054, de 07/01/2008, e nos seus créditos adicionais, serão 
aplicados por meio do Projeto "Implantação de Eletrificação Rural" no âmbito do Programa 
de Suprimento e Universalização do Atendimento com Energia Elétrica. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
dias do mês de de 2008. 

^ â-^LL J t - ^ M - t V < - U 

Francisco josé Pinheiro 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

em exercício 
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REQUERIMENTO 2827/ 2008 

PROTOCOLO DE FNTRADA DO EXPEDIEN IY. 
LEGISLATIVO. 

•m^ lj. Rec. Por: 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

^ R O V A M ^ E I f c t o i s c U S S Ã O Út i l i " A 
% 

Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do Regimento 
Interno, urgência nas Mensagens 6991/08, 6993/08, 
6994/08, 6995/08, 6996/08, 6997/08, 7.000/08. 

S E C R E T A R I O 

O deputado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na fornia regimental em 
especial os Arts.279 e 280 do Regimento Interno, vém requerer a V.Exa. que, após consulta ao 
plenário, determine urgência nas seguintes Mensagens: 

Mensagem 6991/08- Acrescenta o parágrafo único ao Art.2* da Lei n* 13.566, de 30 de 
dezembro de 2004, que institui no âmbito do Estado do Ceará o Programa de Incentivo ao 
Consumidor de Exigência do Documento Fiscal e dá outras providência que indica. 
Mensagem 6993/08 Promove a revisão gerai da remuneração dos servidores públicos 
civis do Poder Executivo, das autarquias e das fundações públicas estaduais, e dos 
militares estaduais e dá outras providôncias 

Mensagem 6994/08 Promove a revisão geral da remuneração dos cargos comissionados 
e funções de confiança e dá outras providências. 
Mensagem 6995/08 Eleva o percentual da gratificação por efetiva regência de classe, e 
dá outras providências 
Mensagem 6996/08 Altera o valor da gratificação militar-GM, percebida pelos militares 
estaduais, e dá outras providências. 
Mensagem 6997/08 Dispõe sobre o valor da remuneração mínima dos servidores públicos 
ativos e inativos e de seus pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional 
e dá outras providências 

Mensagem 7000/08 Dispõe sobre a concessão de contribuição financeira a entidades 
privadas no âmbito do Programa Luz para Todos e dá outras providências 

Sala das Sessões da Assembléi stado do Ceará em de Julho de 2008 
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C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA K i v a A f r l K N 0 . 000 /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0*1 / Gl- /2008 

UK**- A A ^ ^ , ^ ? 
Deputado NelffiMahins 

e-Presidente da CCJR. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
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Parecer n 0 LO.0347/2008 
i t 

Mensagem n 0 7.000 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará 

em exercício, através da Mensagem n0 7.000 apresenta ao Poder 

Legislativo projeto dc Lei que "Dispõe sobre a concessão de 

contribuição financeiras a entidades privadas no âmbito do 

Programa "Luz para Todos" e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual em exercício, 

encaminhando a proposta, assevera que: 

"A proposição tem o objetivo de adequar o repasse 

dos recursos do Orçamento Estadual para o Programa "Luz para 

iodos ", instituido pelo Decreto federal n0. 4.873, de 11 de novembro 

de 2003, notadamente em seu Art. 26, que dispõe sobre a destinação 

de recursos públicos para o setor privado. 

Configura-se urgente essa adequação, tendo em vista 

que os agentes executores do "Programa Luz para Todos" são, na 

forma do referido Decreto e das normas de operacionalização do 

Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia 

Elétrica, as concessionárias e permissionárias de distribuição de 

energia elétrica e^as cooperativas de eletrificação rural, sendo esse 

m. Demumuoai MC M I U . MOT . DKMlMO TOME* 

FONE: (OnU) U T T » DO - FAX: {OuU j U T M T U 

CEP • O . I T D - f S O - F O N T A L E Z A - CEAHA 
E . - . l l - ~ — . h,,..» • >_ 
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CEARÁ 

\ 
agente executor, no Estado do Ceará, a Companhia Energética do 

Ceará - COELCE, pessoa juridica de direito privado. (...) " 

O projeto em comento guàrda fundamento 

com o artigo 26 da Lei Complementar n0. 101/2000, segundo o qual 

"a destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, 

deverá ser autorizada por lei específica, atender ás condições 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no 

orçamento ou em seus créditos adicionais. " 

Por demais, a proposição sob exame atende 

perfeitamente ao disposto no art. 3 o, §§ I o . e 2 o . da Lei n. 13.875, de 

07 de fevereiro de 2007, que assim preceitua: 

"Art. 3o (...) 

§ Io. O Poder Executivo tem a missão básica 

de conceber e implantar politicas públicas, planos, 

programas, projetos e ações que traduzam, de forma 

ordenada, os principios emanados da Constituição, 

das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita 

articulação com os demais Poderes e outros niveis de 

Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Executivo, devem propiciar a melhoria e o 

aprimoramento das condições sociais e económicas 

m DeaEia*wc*oowigwEim.MBT-ocMteOTaum 
FOHE: IOMH) m H W - FAX: (OuM) «77.1711 
CEF 10.170-100 - FORTALEZA • CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

da população do Estado, nos seus diferentes 

segmentos, e a Integração do Estado ao esforço de 

desenvolvimento nacionaL " 

Face ao todo exposto, verifica-se que o 

Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem dúvida, na indirizzo 

generale di governo inerente ao Executivo, de que fala o professor 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho (In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer 

em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

E o parecer, à consideração da** douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 10 dejulho de 2008. 

Procurador 

V.XKMVMMX* 

OHE. (OmM| 3177.1500 - F W ( O M H | t i r T . l T M 

EP 10 ITO- iOQ - FORTALEZA - C E A K A 

n w l : t p g « a # » l . f | a » b r • h l l»J /w—. l l M.flot bl 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A , 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA; ŝaAhg>-cgVA>>. N .A O O O /2008 

ht QM* DESIGNO RELATOR SR. 

Comissão de Justiça, em 4 0 de de 2008 

P A R E C E R 

^çktíJytl^. 
fttÇCZ, tetr o j kJwàh^ 

õU «4̂  
^j^4^u£^âif. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justíâ, em de 2008. 
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MATÉRIA 

1 
( )PROJETO DE LEI N 0 . 
( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 . 

( )PROJETO DE INDICAÇÃO N0_ 

( )MENSAGEM N 0 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 . 
( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJÉTO DÈ LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: 

AUTORIA <Ti ̂ \ V 

RELATORfAl jL^ ><&*^o fo^OAS 

W V . ks\ f i A M / J T / 

PARECER: • f^MLA^L-

Fortaleza, / f .,. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: W ? ^ ^ b > t ^ gb. 

de 2008. 

Fortalevif, Ib d e ^ ^ de 2008. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
= Y 
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ASSEMBLEFA, 
LEGISLATJVA, 

CEARÁ 

R E D A Ç A O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 7.000/2008 

Dispõe sobre a concessão de contribuição financeira a 
entidades privadas no âmbito do Programa "Luz para 
Todos" e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E CR ET A: 

Art. I o Por.força do disposto no art. 26 da Lei Complementar Federai n 0 101, de 4 de maio 
de 2000, fica autorizada a concessão de recursos financeiros, a título de contribuição, para a 
Companhia Energética do Ceará - COELCE, com a finalidade de implementar o Programa "Luz para 
Todos", instituído pelo Decreto Federal n 0 4.873, de 11 de novembro de 2003, destinado a propiciar o 
atendimento em energia elétrica à parcela da população do meio rural que ainda não possui acesso a 
esse serviço público. 

Art. 2° Os recursos de que trata o art.r serão, anualmente, objeto de programação 
orçamentária do orçamento físcal da Secretaria de Infra-estrutura, em categoria específica do Programa 
de Suprimento e Universalização do Atendimento com Energia Elétrica. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros do exercício de 2008, consignados na Lci 
Orçamentária Anual n° 14.054, de 7 dejaneiro 2008, e nos seus créditos adicionais, serão aplicados por 
meio do Projeto "Implantação de Eletrificação Rural" no âmbito do Programa de Suprimento e 
Universalização do Atendimento com Energia Elétrica. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário. ' 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 de julho de 2008. /í 

r^N\yí[áxA tÁWMÂJyf/i- /PRESIDENTE 

RELATOR 

z 
/ 

AV. 0*3 EMMOADOnu i SIIBIIA. m a - a a i v o TCHNES 

FONE; [UnU) 117T.39 00 . FAX: [DxriS) 1177.1TU 

CEF « 0 . 1 7 0 * 0 0 FORTALEZA - CEARA 

E-miH • • ' • W . i nr.br - hnp:Mnw.al.H.|*>.br 



Lei nQ 14.185, de 30.07.0 

LEGISLATHA 
CEARA 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CEM 

Dispõe sobre a concessSo de contribuição financeira a 
entidades privadas no âmbito do Programa "Luz para 
Todos" e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E CR ET A: 

Art. I o Por força do disposto no art. 26 cir. Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio 
de 2000, fica autorizada a concessão de recursos financeiros, a título de contribuição, para a 
Companhia Energética do Ceará - COELCE, com a finalidade de implementar o Programa "Luz para 
Todos", instituído pelo Decreto Federal n0 4.873, de 11 de novembro de 2003, destinado a propiciar o 
atendimento em energia elétrica à parcela da população do meio rural que ainda não possui acesso a 
esse serviço público. 

Art. 2° Os recursos de que trata o art.l 0 serão, anualmente, objeto de programação 
orçamentária do orçamento fiscal da Secretaria de Infra-estrutura, em categoria específica do Programa 
de Suprimento e Universalização do Atendimento com Energia Elétrica. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros do exercício de 2008, consignados na Lei 
Orçamentária Anual n0 14.054, de 7 dejaneiro 2008, e nos seus créditos adicionais, serão aplicados por 
meio do Projeto "Implantação de Eletrificação Rural" no âmbito do Programa de Suprimento e 
Universalização do Atendimento com Energia Elétrica. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 dejulho de 2008. / \ ^ y f J 

^ \ DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 

/ ' ^ 1VICE-PRESIDENTE 
/ / \ W 1 DEP. FRANCISCO CAMINHA 

2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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